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Joaquim Manuel Gouveia de Carvalho de Castro Peres, Endereço: 
Herdade da Amieira dos Sousas, Estremoz, 7104 -909 Estremoz

São administradores do devedor:
Lucinda Maria Oliveira de Sousa Meireles, estado civil: Casado, NIF 

103260986, BI 712893, Endereço: Rua General Humberto Delgado, 
n.º 5, 2.º Andar, Vendas Novas, 7080 -167 Vendas Novas a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

7 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Alice Moreira. — O Oficial 
de Justiça, Vanda Teixeira Monteiro.

301760968 

 Anúncio n.º 4466/2009

Processo: 759/07.4TBMMN
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Sotransfas — Sociedade de Transportes, L.da,
Credor: Administração Fiscal — Serviço de Finanças e outro(s).

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos 
de Insolvência acima identificados em que são:

Sotransfas — Sociedade de Transportes, L.da, NIF — 503626872, Ende-
reço: E.N.114, Porta 31, Foros de Vale Figueira, 7050 -000 Montemor -o -Novo

Joaquim Manuel Gouveia de Carvalho de Castro Peres, Endereço: 
Herdade da Amieira, Apartado 112, 7104 -909 Estremoz

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 07 -07 -2009, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, tendo ficado sem efeito 
a data anteriormente designada.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

14 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Alice Moreira. — O Oficial 
de Justiça, Gracinda Mendes.

301808896 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 4467/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 2366/08.5TBOAZ -E

Insolvente: Moisés Pereira dos Santos e outro(s).
Presidente Com. Credores: FINIBANCO, S. A., e outro(s).

O Dr. Dr(a). Maria Isabel Lema Nogueira, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e os insolventes: Moisés Pereira 

dos Santos, estado civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), 
nascido(a) em 16 -03 -1958 natural de Portugal, concelho de Oliveira 
de Azeméis, freguesia de São Martinho da Gândara [Oliveira de Aze-
méis], nacional de Portugal, NIF 171522052, BI 5217794, Endereço: 
Lugar do Crasto, S. Martinho da Gândara, 3720 -536 S. Martinho da 
Gândara e Maria Adelaide Tavares da Silva, estado civil: Casado, NIF 
133225747, BI 5642374, Endereço: Crasto, 3720 -536 São Martinho 
da Gândara, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência: Dr. Elmano Relva Vaz, NIF: 174181230, domicílio: Rua 
dos Mourões, 145, 1.º, 4405 -380 São Félix da Marinha (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

20 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Lema 
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Susana Silva.

301823548 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 4468/2009

Processo n.º 510/08.1TBOAZ -F
Prestação de contas administrador (CIRE)

A Dr.ª Carla Maria Marques Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente A. Rodrigues & Valente, L.da, 
NIF — 500004722, Endereço: Rua Dr. Silva Pinto, Apartado 180, 3721 -909 
Oliveira de Azeméis, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador 
da insolvência (Artº 64.º n.º 1 do CIRE.)

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE.)

21 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Maria Marques 
Couto. — O Oficial de Justiça, Domingos Santos.

301823726 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 4469/2009

Processo: 1507/09.0TBPRD
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Credor: Finanças Paredes e outro(s).
Credor: Banco Portugues de Negocios, S. A. e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Paredes, 2.º Juízo Cível de Paredes, no dia 

13 -05 -2009, pelas 11:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Serração Estrela de Vandoma, L.da, NIF — 500245665, Endereço: 
Rua do Alto, n.º 14, Vandoma, 4585 -757 Vandoma — Paredes, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Miguel Ribas, Endereço: NIF — 101 688 415, Rua de Aveiro, 
87, 4900 -495 Viana do Castelo

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
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ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 13 -07 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 

reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

26 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Canha 
Machado. — O Oficial de Justiça, Maria Fernanda Santos Amorim.

301848797 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 4470/2009

Processo de prestação de contas pelo administrador (CIRE) 
n.º 1185/07.0TBPRD -S

Referência — 3773998.
Administrador da insolvência — Elmano Relva Vaz.
Insolvente — massa insolvente — Abolini — Indústria de 

Mobiliário, L.da, e outro(s).
A Dr. Dr.ª Berta F. Gonçalves Pacheco, juíza de direito deste Tribunal, 

faz saber que são os credores e a insolvente — massa insolvente — Abo-
lini — Indústria de Mobiliário, L.da, endereço na Avenida dos Bombeiros 
Voluntários, 468, 1589 -907 Rebordosa — Paredes, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, do CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

12 de Maio de 2009. — A Juíza de Direito, Berta F. Gonçalves 
Pacheco. — O Oficial de Justiça, Ondina Luísa Fernandes.

301789691 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.º 4471/2009

Processo de insolvência de pessoa colectiva (apresentação) 
n.º 454/09.0TBPTL

Publicidade de sentença e citação de credores 
e outros interessados nos autos de insolvência

Referência — 1268709.
Insolvente — LIMAPLAC — Comércio de Materiais para Construção 

Civil, L.da

Credor — Banco Popular Portugal, S. A., e outro(s).
No Tribunal Judicial de Ponte de Lima, 2.º Juízo, no dia 7 de Maio de 

2009, pelas 15 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora LIMAPLAC — Comércio de Materiais para 
a Construção Civil, L.da, número de identificação fiscal 504052888, com 
sede no endereço do lugar Terreiro, S. Martinho da Gandra, 4990 -000 
Ponte de Lima.

São administradores da devedora:
Amândio Artur Lopes Mesquita Cardoso, número de identificação 

fiscal 110497597, a quem é fixado domicílio no endereço do lugar do 
Terreiro, S. Martinho da Gandra, 4990 -000 Ponte de Lima;

Carlos Alberto Pinto Pereira da Costa, a quem é fixado domicílio 
no endereço do lugar de Terreiro, S. Martinho da Gandra, 4990 -000 
Ponte de Lima.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Rui Castro Lima, 
com domicílio no endereço da Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 
29, 1.º, 3810 -087 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não à própria insolvente.

Ficam advertidos os credores da insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de Julho de 2009, pelas 14 hora e 30 minutos, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-




